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LOCAL DAS MESAS RECEPTORAS 

De preferência, as mesas receptoras funcionaro nos cdiii-
cios pñblicos, recorrendo-se aos particulares se faltarem aque-
les em nümero e condiçöes adequadas. Não podem ser utili-
zadas propriedades ou habitacöes de candidatos nem de pa-
rentes dêstes, ainda que afins, ate o 29 grau, inclusive, ou de 
membros de diretórios e delegados de partidos politicos. 

A propriedade particular será obrigatôriamente cedida 
para êsse urn. 

A mesa receptora ficará em recinto separado do püblico, 
nele podendo permanecer sômente os seus membros, o Juiz 
Eleitoral, os candidatos, urn fiscal e urn delegado de cada par-
tido. 0 eleitor permanecerá o tempo necessário a votaào. 

C0MP0SIcAO DAS MESAS RECEPTORAS 

A mesa receptora de votos será constituida de urn presi-
dente, urn primeiro e urn segundo mesãrios, nomeados pelo Juiz 
Eleitoral, trinta dias antes do pleito, e de dois secretários, 
nomeados pelo presidente da mesa, no mInimo, 72 horas antes 
de comecar a eleição. De preferência, serão nomeados os diplo-
mados em profissão liberal, os professores, diplomatas e ser-
ventuários de justiça. 

Não podem ser nomeados presidentes e mesârios, os can-
didatos e seus parentes, ainda que por afinidade ate o 2 grau 
inclusive (avós, pais, irmãos, filhos e netos; o conjuge; 
avós do cônjuge, sogros, padrastos, genros, enteados, netos 
do cônjugue e cunhados durante o cunhadio) e bern assim o 
membros de diretórios de partidos politicos, as autoridades e 
agentes policiais, os funcionãrios no desempenho de cargos



de confiança do Executivo e os que pertencerem ao serviço 
eleitoral. 

O Juiz Eleitoral mandarâ publicar no jornal oficial, onde 
houver, e não havendo, em cartório, as nomeaçöes que tiver 
feito e convocará os nomeados para constituirem as mesas 
receptoras no dia e lugares designados, as 7 horas. 

Os motivos que tiverem os nomeados para recusar a no-
meaão, e que ficarão a livre apreciação do Juiz, sômente p0-
derão ser alegados ate 10 dias antes da eleiäo, salvo se so-
brevindos dentro dêste periodo. 

Os nomeaclos que não declararem a existência de im-
pedimento, faltando, sem causa justificada, a convocação do 
Juiz Eleitoral, incorrerão nas penas estabelecidas no art. 175 
n• 21, do Cócligo Eleitoral: detenço de 1 a 6 meses. Se o 
crime for culposo, multa de Cr$ 100,00 a Cr$ 500,00. 

Da nomeaçâo dos membros das mesas receptoras caberâ 
reclamação para o Juiz Eleitoral dentro do prazo de 48 horas, 
contadas da publicação do ato. 0 partido que não reclamar 
no poclerá arguir, sob êsse fundamento, a nulidade da seäo 
respectiva. 

Devem os secretários ser eleitores da zona, corn habilita-
çãü para o exercIcio da função, e, de preferência, serventuá-
rios de justica. A nomeação deverá ser comunicada, imedia-
tamente, por telegrama ou por carta, ao Juiz Eleitoral e pu-
blicada pela imprensa ou por edital afixado em lugar visivel 
A frente do edifIcio onde deverá funcionar a mesa receptora. 

o cargo de secretário é de aceitação obrigatória, salvo 
motivo relevante, cuja apreeiação ficarã a critério do Juiz, 
mediante reclamação do interessado ate 48 horas antes da 
eleiço. No impeclimento ou falta do secretãrio, funcionará o 
substituto que o presidente nomeará ad-hoc dentre os elei-
tores presentes, para completar a mesa. 

O presidente deverá estar presente ao ato de abertura e 
de encerramento dos trabaihos, salvo motivo de fôrça maior, 
comunicado o impedimento aos dois mesârios, pelo menos 24 
horas antes do pleito, ou imediatamente, se o impedimento se 
der dentro dêsse prazo ou no curso dos traballios eleitorais.



-7---

Não comparecendo o presidente da mesa ate as 7 horas 
e 30 minutos, assumirâ a presidência o primeiro mesário, e na 
sua falta ou impedimento, o segundo. 

Os mesârios substituirão o presidente de modo que haja 
sempre quem responda pessoalmente pela ordem e regularida-
de do processo eleitoral, e assinaro a ata da eleição. 

Os presidentes, mesãrios, secretârios e fiscais de partidos 
votarão perante as mesas receptoras em que estiverem ser-
vindo, ainda que eleitores de outras secöes, tomando-se-ihes, 
nesse caso, os votos em separado e assinando na fôiha de elei-
tores de outra seção. 

MATERIAL DE VOTAçAO 

Pelo menos 72 horas antes da eleicão, os Juizes Eleitorais 
enviarão aos presidentes de mesas receptoras, o seguinte ma-
terial de votação: 

1) - Lista dos eleitores da seç5o e da zona, se possivel; 
2) - Relação dos partidos e dos candidatos registrados; 
3) - Fôlha para votação dos eleitores da secão e eleito-

res de outras seçöes, devidamente rubricadas; 
4) - Urna vazia; 
5) - Sobrecartas de papel opaco para a colocacäo de cé-

dulas; 
6) - Sobrecartas maiores para Os votos impugnados ou 

sôbre os quais haja düvida; 
7) - Sobrecartas especiais para reinessa a Junta Apu 

radora dos documentos relativos a eleição; 
8) - Senhas para serem distribuidas aos eleitores; 
9) - Tinta, caneta, penas, lapis e papel necessários aos 

trabaihos; 
10) - Fôlhas apropriadas para impugnacão e fôlhas para 

observacöes dos fiscais de partidos; 
11) - Outro material que o Tribunal Regional julgue 

necessário ao regular funcionamento da mesa re-
ceptora; 

12) - 0 endereço da seäo especial da zona ou localiclade; 
13) - Um exemplar das Instruçöes para Eleiçöes;
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GABINETE INIEVASSAVEL 

Ao lado da mesa receptora será instalado urn gabinete in-
devassãvel onde o eleitor so poderk demorar-se urn minuto 
para colocar as cédulas de sua escôlha na sobrecarta. No 
mesmo gabinete o presidente da mesa colocará cédulas dos 
partidos e dos candidatos registrados. 

INICIO E ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS 

No dia marcado para a eleição, as 7 horas, o presidente da 
mesa receptora, Os mesários e secretários verificarão se no 
lugar designado estão em ordem o material recebido e a urna, 
bern como, se estão presentes os fiscais de partidos. Isto 
feito, e uma vez supridas as deficiências, iniciarao as traba-
ihos, as 8 horas, procedendo-se a votação, que começarã pelos 
membros da mesa, fiscais e candidatos presentes. 

0 recebimento dos votos terminará as 17 horas, mas, es-
tando presentes a seção eleitores que ainda nao tenhani vo-
tado, o presidente da mesa fará distribuir aos mesmos as 
necessárias senhas e os convidará, em voz alta, a entregar-
Ihe os tItulos para que sejarn admitidos a votar. 

Terminada a votação, o presidente da mesa encerrará 
os trabaihos eleitorais e tomará, em seguida, as seguintes pro-
vidéncias: 

a) - vedar a fenda da urna corn duas tiras de papel 
gomado, que serão fornecidas pelo Juiz Eleitoral, rubricando-
as juntarnente corn os fiscais presentes; 

b) - encerrar corn a sua assinatura a fôlha de votação, 
que também poderá ser assinada pelos fiscais, riscando Os 
nomes dos eleitores que não tiverem comparecido; 

c) - mandar lavrar por urn dos secretários a ata da elel-
cão na ñltima fôlha de votaçäo, logo após o seu encerramento. 
No caso de insuficiência de espaco, a ata prosseguirá em outra 
fôlha de votação, devidamente rubricada pelo presidente, mesa-
rios e fiscais, mencionando-se êsse fato na própria ata;
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d) - assinar a ata corn os demais membros da mesa, 
secretários e fiscais que o desejarem; 

e) - entregar a urna e os documentos do ato eleitoral 
ao presidente da Junta Apuradora ou a agência de correio mais 
próxima ou a outra visinha que ihe ofereQa meihores condi-
6es de seguranca e expediçao, mediante recibo em triplicata, 

e corn indicaçao da hora, devendo os documentos ser encer-
rados em sobrecarta rubricada por êle, presidente, e pelos 
fiscais que o quizerem; 

f) - comunicar em ofIcio ao Juiz Eleitoral da zona a 
realizacão da eleicão, o námero de eleitores que votaram e a 
remessa da urna e dos documentos a Junta Apuradora; 

g) - enviar em sobrecarta fechada uma das vias do re 
cibo do correio a Junta Apuradora e outra ao Tribunal Re-
gional.

* * * 
i nula a votaçao encerrada antes da hora legal. 

DIsTRIBuIcA0 DE CEDULAS 

Não é permitido oferecer cédulas no local da mesa 
receptora de votos ou nas suas imediaçöes, dentro de urn 
raio de cern metros, assim como trocá-las, arrebatä-las ou 
inutilLzá-las, em poder do eleitor. (Veja Penalidades). 

PSEUDONIMO 

Desde que prèviamente aprovado e registrado na Justia 
Eleitoral, é permitido seu uso nas cédulas corn o norne do can-
didato.

PERMANNCIA NO RECINTO DA MESA 

RECEPTORA 

Poderão permanecer no recinto da mesa receptora, além 
do Juiz Eleitoral, os candidatos, urn delegado e urn fiscal de 
cada partido.
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PREFERENCIA PARA VOTAR 

Tern preferência para votar, os membros da mesa 
receptora, o Juiz Eleitoral da zona, seus auxiliares em serviço, 
os eleitores em idade avanada, os eufermos, as muiheres 
grávidas, os delegados e fiscais de partidos, assim CCfl1O os 
jornalistas, desde que estejam em servico de jornais ou agên-
cias telegráficas, os quais deverão apresentar provas nesse 
sentido. 

REVALIDAcA0 DOS TITULOS ELEITORAIS 

Pela lei n° 2194, de 19-3-1954, publicada no "Diário 
Oficial" de 25 do mesmo mês e ano, os titulos eleitorais, 
já preenchidos, ficam revalidados para as eleiçöes de 1954 e 
1955, devendo o presidente da mesa receptora, por ocasiào 
da votação, apor sua rubrica no espaço em branco que a couber. 

ATRIBIJIçOES DO PRESIDENTE DA MESA E, NA

SUA FALTA, DE QUALQUER DOS MESARIOS 

1) receber os votos dos eleitores; 

2) decidir imediatamente tôdas as dificuldades ou 
düvidas que ocorrerem; 

3) manter a ordem, para o que disporá da fôrca pübli-
ca necessária; 

4) comunicar ao Tribunal Regional as ocorrências cuja 
solução dêste dependerem e, nos casos de urgência, recorrer 
ao Juiz Eleitoral, que providenciará imediatamente; 

5) rerneter a Junta Apuradora todos os papeis que 
tiverem sido utilizados durante a recepçäo dos votos; 

6) autenticar, corn a sua rubrica, e numerar em series 
de 1 a 9, as sobrecartas oficiais; 

7) assinar as formulas de observacöes dos fiscais ou 
delegados de partidos sôbre as eleiçöes;
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8) fiscaEzar a distribuição das senhas e, verificando 
que não estâo sendo distribuidas segundo a ordem numérica, 
recoiher as de numeraão intercalada, acaso retidas, as quais 
no se poderão mais distribuir. 

ATRIBUIçOES DOS SECRETARIOS DA MESA 

1) distribuir aos eleitores as senhas de entrada, prè-
viamente rubricadas ou carimbadas, segundo a ordem numé-
rica;

2) lavrar a ata da eleicão; 

3) cumprir as demais obrigaçöes que ihes forem atri-
buidas em regulamentos ou instruçöes. 

As atribuicöes mencionadas no n 9 1 serão exercidas por 
urn secretário e as constantes dos nümeros 2 e 3, pelo outro. 

ATA DA ELEIçAO 

A ata da eleição sera lavrada por urn dos secretários 
da mesa receptora, devendo nela mencionar: 

a) os nomes dos membros da mesa que hajam compa-
recido;

b) as substituiçôes e nomeacöes feitas; 

c) os nomes dos ficais de partidos que hajam compa-
recido e dos que se retiraram durante a votação; 

d) a causa, se houver, do retardarnento para o inIcio 
da votaco; 

e) o nümero por extenso dos eleitores da secão que 
compareceram e votararn e o nürnero, também por extenso, 
dos que deixaram de comparecer; 

f) o nümero por extenso dos eleitores de outras seçöes 
que houverem votado;
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g) o motivo de näo haver votado algum dos eleitores 
que compareceram; 

h) os protestos e as impugnacöes apresentadas pelos 
fiscais de partidos; 

i) a razão de interrupcão da votaão, se tiver havido, 
e o tempo da interrupcão; 

j) a ressalva das rasuras, emendas e entrelinhas por-
ventura existentes nas fôlhas de votaçäo e na ata, ou a 
declaracäo de não existirem. 

. * * 

Se a ata não for assinada pelo presidente e demais 
membros da mesa receptora, anulará tôda a votação da 
secão eleitoral. 

VERIFICAcA0 DAS SOBRECARTAS 

Antes do eleitor depositar na urna a sobrecarta fechada, 
contendo o seu voto, o presidente da mesa, os delegados e 
fiscais de partidos poderào verificar se é a mesma que ihe 
fOra entregue antes de entrar no gabinete indevassável. 

Se a sobrecarta não for a mesma, serâ o eleitor convi-
dado a voltar ao gabinete e a trazer o seu voto na sobrecar-
ta que recebeu. Se houver recusa por parte do eleitor, não 
será êle admitido a votar, mencionando-se na ata o incidente. 

LISTA DE ELEITORES 

Seräo incluidos nas listas sômente os eleitores que já este-
jam de posse dos respectivos tItulos, salvo os que, recém-ins-
critos, näo os tenham ainda recebido, por não completados 
pelos cartórios eleitorais. 

A entrega dos tItulos a êsses eleitores poderá ser feita 
W 48 horas antes da eleiçäo. 

A fôlha de votação deverá conter na coluna de abreviacOes 
a indicacão de que ao eleitor foi expedida 2 a via do titulo.
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ATRIBUIcOES DOS DELEGADOS DE PARTIDOS 

permitido aos delegados de partidos: 

1) acompanhar a remessa e vigiar as urnas e os 
docurnentos do ato eleitoral enquanto estes permanecerem 
nas agências do correio; 

2) apresentar irnpugnaçöes a medida que se apurarem 
os votos, irnpugnaçöes que constarão da ata dos trabaihos, 
se o requererern; 

3) apresentar em Juizo requerimentos de inscrico e 
acompanhar os respectivos processos; 

4) assistir e fiscalizar os atos dos juizes preparadores, 
acompanhando-os nas diligências que fizerern; 

5) assistir a rernessa das urnas aos presidentes de 
mesas receptoras; 

6) examinar os docurnentos referentes ao alistamento 
e deles tirar cópias ou fotocôpias; 

7) fiscalizar Os trabaihos de apuracão, uma vez acre-
ditados perante a Junta Apuradora, em nürnero de três, 
mas so podendo funcionar urn de cada vez; 

8) prornover a exclusão de qualquer eleitor inscrito 
ilegalmente, assumir a defesa do eleitor cuja exclusão esteja 
sendo promovida e requerer a reinclusão do que for exelu-
ido, desde que esteja autorizado pelo partido; 

9) prornover o registro de candidatos; 

10) representar diretamente ao Tribunal Regional con-
tra atos do Juiz Preparador; 

11) recorrer do despacho que deferir o pedido de 
inscricão do alistando; 

12) receber os boletins contendo os resultados da apu-
raçäo de cada urna; 

13) receber do Juiz Preparador, mediante recibo, os 
tItulos remetidos pelo Juiz Eleitoral;
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14) requerer certidöes de nascimento dos alistandos, 
as quais devem ser fornecidas gratuitamente e pela ordem 
em que forem pedidas; 

15) receber o tItulo eleitoral de quem o autorizou, 
assim como o tItulo que for expedido em substituião; 

16) reclamar ao Juiz Eleitoral contra a distribuiçào 
dos eleitores pelas seçöes sem atencão as suas residências 
ou aos meios de transporte; 

17) requerer a substituicão do tItulo eleitoral do eleitor 
que disso o encarregar; 

18) permanecer no recinto da mesa receptora durante 
a votaçao;

19) rubricar as tiras de papel gomado que vedam as 
urnas, se assim o desejar. 

ATRIBUIcOES DOS FISCAIS DE PARTIDOS 

E permitido aos fiscais de partidos: 

a) acompanhar a remessa e vigiar as urnas e Os 

documentos do ato eleitoral enquanto estes permanecerem 
nas agências do correio; 

b) assistir aos atos eleitorais; 

c) assistir a remessa das urnas aos presidentes de 
mesas receptoras; 

d) assinar a ata da eleição; 

e) examinar o tItulo do eleitor na ocasião da votaco; 

f) fazer impugnaçao a respeito da identidade do eleitor 
por ocasião da votaQão; 

g) rubricar a sobrecarta que contém os documentos 
do ato eleitoral; 

hI rubricar as tiras de papel gomado que vedani as 
urnas; 

i) ser substituido por outro fiscal do mesmo partido 
no curso dos trabalhos eleitorais;



- 15- 

J) verificar se a sobrecarta que o eleitor vai depositar 
na urna é a mesma que recebeu do presidente da mesa; 

k) votar em primeiro lugar, juntamente COfli OS mem-
bros da mesa e os candidatos presentes a seçäo. 

* * * 
Cada partido poderá acreditar perante as Juntas Apura-

doras dois ou três fiscais, que se revezem na fiscalização dos 
trabaihos.

* a * 
Durante o exercIcio de suas funcöes, os fiscais não pode-

rão ser detidos ou presos, salvo o caso de flagrante delito. 
* * * 

A declaracão do fiscal de partido de que vai recorrer vale 
como manifestacâo de apelar para juigamento de instância 
superior. 

IJ(JVIDA SOME A IDENTIDADE DO ELEITOR 
Se houver düvida sôbre a identidade de qualquer eleitor, o 

presidente da mesa poclerá exigir-lhe a exibição da respectiva 
carteira, e, na falta desta, interrogâ-lo sóbre os dados constantes 
do seu titulo. 

As impugnaçöes a respeito da identidade do eleitor so 
serão admitidas quando formuladas pelos membros da mesa ou 
pelos fiscais de partidos. 

Se a dñvida persistir, o presidente da mesa agirâ da se-
guinte forma: 

a) - escreverã numa sobrecarta major, o seguinte: 
"Impugnado por. . 

b) - encerrará nessa sobrecarta major a sobrecarta con-
tendo o voto do eleitor; 

c) - entregarâ ao eleitor a sobrecarta major para que 
a feche e deposite na urna; 

d) - anotará a impugnação na coluna de observacöes 
da fôlha de votacão e a diivida suscitada. 

0 presidente da mesa procederá da mesma forma se o 
nome do eleitor figurar errado na lista.
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Ainda que suscitada düvida sôbre a sua identidade, ao 
elcitor não poderá ser recusado o direito de voto, que será 
tornado em separado.

GARANTIAS 

Nenhuma autoridade poderâ, desde 5 dias antes e ate 48 
horas depois do encerramento da eleiçâo, prender ou deter 
qualquer eleitor, salvo em flagrante delito ou em virtude de 
sentença criminal condenatória por crime inafiançâvel. 

Gozarão das mesmas garantias os membros das mesas 
receptoras os fiscais, e os delegados de partidos, durante o exer-
cIcio de suas funçöes. 

POLICIA DOS TRABALHOS 

0 presidente da mesa receptora é a autoridade superior 
clurante os trabaihos. Como tal, farâ retirar do recinto ou do 
próprio edifIcio quem não guardar a ordem e a compostura 
devidas e quem estiver praticando atos atentatórios da liber-
dade eleitoral. 

Nenhuma autoridade estranha a mesa poderá intervir, 
sob pretexto algum, em seu funcionamento, salvo o Juiz Elei-
toral.

FORcA ARMADA 

A fôrça armada näo poderá aproximar-se do lugar da 
votação ou nele penetrar sem ordem do presidente da mesa 
receptora. Permanecerá nas suas irnediaçöes, dentro de urn raio 
de cern metros. 

ELEITOR FORA DO SEU DOMICILIO 

0 eleitor ausente do seu domicilio eleitoral näo é obrigado 
a votar. Votará, se quizer, em secão especial organizada 
pelo Juiz da Zona. 

Nos Estados onde se realizarem apenas ou, simultânea-
mente, eleiçôes municipais, nenhum eleitor poderá votar fora 
do seu municIpio.
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ELEITOR TRANSFERIDO 

De eleição renovada não pode participar eleitor que, em-
bora tenha votado na seção anulada, obteve, posteriormente, 
sua transferência para outra zona. 

ELEITOR EXCLUIDO 

Enquanto não for decretada a exclusão do eleitor poderá 
êle votar validarnente se o seu nome constar da lista da seão. 

ELEITOR CEGO 

0 eleitor cego poderâ votar urna vez que possa assinar 
a fOlha de votação em letras do alfabeto cornum, devendo 
provar a sua identidade, se exigida. 0 seu voto, entretanto, 
seth tornado em separado corn as cautelas devidas na sessão 
onde estiver incluIdo o seu nome. 

ELEITORES ENFERMOS 
Onde houver estabelecirnentos de internação coletiva, 

inclusive leprosários, que tenham pelo menos 50 eleitores, o 
Juiz organizará uma seção, que funcionarâ em pavilhão de 
serviço medico. Não sendo possivel, em local indicado pelo res 
pectivo diretor. 

Os membros da mesa receptora serão escoihidos, de pre-
ierência, entre os medicos e funcionârios sadios do próprio 
etabe1ecirnento. 

Em se tratando de eleitores portadores de moléstias con -
tagiosas, o diretor do nosocOmio, na véspera do pleito, pro-
moverá o recoihirnento dos tItulos, rnandará desinfetá-los 
convenientemente e os entregará ao presidente da mesa, an-
tes de iniciados os trabaihos. 

Os eleitores votarão a medida que forem sendo chama-
dos, independentemente de senhas, recebendo de volta os seus 
titulos depois de rubricados pelo presidente da mesa. 

Fica dispensada a rcibrica do presidente da mesa na fô-
iha de votação, após a assinatura de cada eleitor.
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Sempre que o voto tiver que ser tornado em separado, o 
próprio eleitor, na presenca do presidente da mesa, é que de-
vera encerrar na major a sobrecarta menor, bern como, a fô-
Iha de impugnaão e o tItulo. 

Terminada a votação e ultimadas as providências enu-
meradas no art. 89 do Côdigo Eleitoral, todo o material uti-
lizado no ato eleitoral será submetido a rigorosa desinfecçào 
sob as vistas do diretor do estabelecirnento e depois encerrado 
eria invólucro hermeticamente fechado. 

A apuracão das urnas será feita na sede do Juizo Eleito-
ral, por urna Junta Apuradora especial, integrada por espe-
cialistas em moléstias contagiosas, e na falta destes, por pes-
soas suficientemente familiarizadas no trato daqueles enfer-
mos.

FISCALIZAcAO PA URNA 

Os fiscais e delegados de partidos tern direito de vigiar e 
acompanhar a urna desde o momento da eleiçäo, durante a sua 
perrnanência nas agências de correio e ate a entrega a Junta 
Apuradora. 

A urna ficará permanentemente a vista dos interessados 
e sob a guarda de pessoa designada pelo presidente da Junta. 

IMPUGNAcOES 
A medida que se apurarem os votos, poderão os delegados, 

fiscais de partidos e carididatos apresentar suas impugnaôes 
que constarão da ata da eleição, se o requererem. 

As impugnacöes fundadas em violacão da urna sômente 
poderão ser apresentadas ate a abertura desta. 

As questôes relativas as cédulas e a existência de rasu-
ras, emendas e entrelinhas na fôlha de votação e ata da elei-
ão so poderão ser suscitadas nessa oportunidade. 

Fiscal de partido pode impugnar apuracao de uma urna e 
recorrer da decisão da Junta Apuradora.
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DELEGADOS CREDENCIADOS 

Cada partido poderá credenciar mais de urn delegaclo pe-
rante a Junta Apuradora, mas no correr dos trabaihos de 
apuracão so funcionará urn de cada vez. 

Desdobrada a Junta em turmas, poderá funcionar peran-
te cada uma delas urn delegado de partido. 

Em cada zona so haverá urn delegado de cada partido 
credenciado perante o Juiz Eleitoral. 

REPRESENTAçAO DE DELEGADOS 

Os delegados de partidos podem fazer-se representar nos 
atos judiciais por advogados. 

Podern, igualmente, representar os partidos em todos os 
orgãos eleitorais do Estado, nos termos do I Q do art. 22, 
da Resolução n° 3.988, de 10-10-1950. 

RECURSO EM NOME DO PARTIDO 

Mesmo devidamente credenciados, os delegados não p0-
der.o recorrer em nome dos partidos se estes, expressamente, 
resolverern não impugnar o decisório. 

EXAME DE DOCUMENTOS 

Os delegados de partidos poderão examinar, sem pertur-
bação do serviço e em presença de servidores designados, os 
documentos relativos ao alistamento eleitoral, e deles tirar 
cópias ou fotocOpias. 

PENALIDADES 

0 Código Eleitoral, em seu art. 175, estabelece, além de 
outras, as seguintes penalidades: 

a) - deixar de votar sem causa justificada: 
Pena - multa de Cr$ 100,00 a 1.000,00;
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b) - reter titulo eleitoral contra a vontade do eleitor: 
Pena - reciusão de seis meses a dois anos; 
c) - subtrair, danificar, destruir ou ocultar documento 

ou objeto dos órgãos da Justiça Eleitoral: 
Pena - detenco de seis meses a dois anos e multa de 

Cr$ 1.000,00 e Cr$ 2.000,00; 
d) - recusar ou abandonar o serviço eleitoral sem justa 

causa: 
Pena - detenção de seis meses a urn ano ou multa de 

Cr$ 1.000,00 a Cr$ 5.000,00; 
e) - não cumprir qualquer funcionário dos órgãos da 

Justiça Eleitoral, nos prazos legais, os deveres impostos pelo 
Código: 

Pena - multa de Cr$ 200,00 a Cr$ 1. 000,00, além da 
pena administrativa de suspensão ate 30 dias; 

f) - violar qualquer das garantias eleitorais do art. 129: 
Pena - detenção de 15 dias a seis meses; 

g) - votar ou tentar votar mais de uma vez, ou em lugar 
de outrem: 

Pena - detenção de seis meses a urn ano; 

h) - trocar, arrebatar ou inutilizar cédula em poder do 
eleitor, ou oferecer cédula no local da mesa receptora ou nas 
imediacöes, dentro de urn raio de cern metros: 

Pena - detencao de quinze dias a dois meses; 

i) - violar ou tentar violar o sigilo do voto: 
Pena - detenção, de seis meses a dois anos; 

D - oferecer, prometer, solicitar ou receber dinheiro, 
dâdiva ou qualquer vantagem, para obter ou dar voto e para 
conseguir ou prometer abstenção: 

Pena - detenção de seis rneses a dois anos; 

k) - praticar ou permitir qualquer irregularidade que 
determine anular-se a votaão: 

Pena - detencão de urn a seis meses. Se o crime for 
culposo: multa de Cr$ 100,00 a Cr$ 500,00;



1) - não observar a ordem em que os eleitores devem 
ser chamados a votar: 

Pena - multa de Cr$ 50,00 a Cr$ 200,00; 

m) - falsificar ou substituir atas ou docurnentos eleito-
rais:

Pena - reclusão de dois a oito anos; 

n) - promover desordem que prejudique os trabaihos 
eleitorais; 

Pena - reclusão de urn a quatro anos; 

o) - arrebatar, subtrair, destruir ou ocultar urna ou 
documentos eleitorais, violar o sigilo da urna ou dos invólu-
eros:

Pena - reclusão de três a oito anos; 

p) - não receber ou não mencionar nas atas os protestos 
devidamente formulados ou deixar de remetê-los a instância 
superior: 

Pena - detencão de seis meses a urn ano; 

q) - valer-se o servidor püblico da sua autoridade para 
coagir alguém a votar em determinado candidato ou partido: 

Pena	 detencão de seis meses a três anos; 

r) - referir na propaganda fatos inverIdicos ou injurio-
SOS em relacao a partidos ou candidatos e corn possibilidade de 
exercerem influência perante o eleitorado: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos; 

s) - intervir autoridade estranha a mesa receptora, sal-
vo o juiz eleitoral, no seu funcionamento, sob qualquer pre-
texto: 

Pena - detenção de 15 dias a seis meses; 

t) - ser o juiz ou outro qualquer servidor da Justica: 
Eleitoral responsável por coação ou fraude: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos;
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u) - fazer falsa declaração para os efeitos de exclusão 
do eleitor: 

Pena - detencão de urn a seis meses ou multa de Cr$ 
500,00 a Cr$ 2.000,00; 

ENTREGA DE TITULOS 

Urna vez assinado pelo eleitor e pelo Juiz, os tItulos elei-
torais poderão ser entregues aos delegados de partidos, nas 
s6de3 das cornarcas, têrmos, vilas ou povoados. 

REGISTRO DE CANDIDATOS 

0 registro de candidatos pode ser promovido por delegado 
de partido, autorizado em documento autêntico, inclusive tele-
grarna de quern responda pela direção partidária, e sempre 
corn a assinatura reconhecida por tabelião. Alérn dessa au-
torizacão, é indispensâvel a do candidato, constante de docu-
mento igual, revestido das mesmas forrnalidades. A autoriza-
çâo do candicTato pode ser dirigida diretarnente ao órgão ou 
Juiz competentes para o registro. A falta de consentirnento 
expresso acarretará a anulação do registio promovido, p0-

dendo o partido prejudicaclo recorrel da resoluão que ordenar 
dito registro. (Veja Instrucöes) 

CONSULTA 

Os diretdrios nacionais de partidos, seus delegados ou re-
presentantes credenciados poderão consuitar ao Tribunal Su-
perior Eleitoral. 

Os diretórios regionais estão subordinados aos Tribunais 
Regionais e a estes se devem dirigir em caso de consulta. 

Os delegados estaduais de partidos, não credenciados jun-
to ao Tribunal Superior, não tern competência para consul-
ta-b.
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SEGUNDA VIA DO TITULO 

0 eleitor que obtiver segunda via do seu titulo näo p0-

derá votar corn a primeira. Se esta for apresentada a mesa 
receptora, o respectivo presidente fará a sua apreensão, en-
viando-a ao Juiz Eleitoral, para os devidos fins. 

SECcOES ESPECIAIS 

Nas zonas ou localidades onde houver dez (10) ou mais 
seçöes, o JuIz organizarâ, ainda, uma ou mais seçöes espe-
ciais, nas quais votarão os eleitores cujos nomes não constem 
das listas das secöes da respectiva zona, bern como os eleito-
res de secão que não se reunir e os que se encontrem fora 
do seu domicIlio. 1stes so poderão votar nas eleiçöes para 
senador e seu suplente, Deputado federal, Deputado estadual, 
Governador e Vice-Governador, onde houver. Onde houver 
menos de 10 seçöes, o Juiz designará uma delas, de preferên-
cia a de menor nürnero de eleitores para receber, corn exclu-
sividade, os votos dos eleitores nessas condicöes. 

VOTACAO EM SEPARADO 

Nas secöes comuns poderão votar em separado, corn as 
cautelas da lei, os membros da mesa receptora e os fiscais de 
partidos quando não forern eleitores da seção; os eleitores da 
própria seção cuja identidade foi posta em dñvida e os cegos; 
os candidatos ao Congresso Nacional, a Governador, Vice-
Governador e as Assembléias Legislativas quando fora do 
seu rnunicIpio, e não havendo eleicöes rnunicipais; os candida-
tos a cargos municipais quanclo fora do distrito de sua re-
sidência, e não havendo eleicóes distritais. 

Nas seçöes especiais, e corn as cautelas da lei, também 
poderão votar os eleitores da própria zona cujos nomes fo-
rem omitidos nas fôlhas de votação das seçöes comuns; Os
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eleitores da seçäo que näo se tenha instalado, quando urna e os 
papéis da eleição não sejam encaminhados a seção mais pro-
xima; qualquer eleitor fora do seu domicIlio e dentro da mes-
ma circunscrição, quando não houver eleiçöes municipais si-
multâneas; qualquer eleitor fora do seu distrito e dentro do 
mesmo municIpio, quando não se realizar eleição distrital. 

JUNTAS APURADORAS 

Os membros das mesas receptoras não estão impedidos 
de participar das Juntas Apuradoras, desde que nelas ihes, não 
seja distribuIcla, para apurar, urna da secão de clue tenham 
feito parte.



MODELO DE ATA 

(1) Aos .......... -..... dias do mës de -------------------- -------- do ano de mil novecentos e ---------------------- .............. 

no edifIcio designado para sede da ---------------------------- ---- seção da ------------ zona eleitoral, sita na (local, rua 

e nñmero) ------------------ ------------------------------------------------------ corn a presenca dos senhores (presidente, mesdrios e 

secretários) e mais os senhores (1 iscais e delega dos de partido), instalon-se a mesa receptora de 

votos (2). 

Precisamente as ------------------- ----------------------, o Sr. Presidente, depois de verificar a existéncia do 

material necessdrio a votaçâo e de se achar em ordem a urna, destinada a receber os sufrdgios, 

inutilizou-o e, a seguir, declarou iniciados os tra baihos (3). 

As dezessete horas, o Presidente fez distrib uir as senhas aos eleitores presentes e, em seguida, 

os convidou, em voz alta, a entregar a Mesa os seus titulos para que fôssem admitidos a votar 

a proporção que fossem chamados. 

As ............... ------ ---horas, depois de ter votado o ültimo eleitor, o Presidente da Mesa cleclarou 

encerrados os trabaihos, verificando que compareceram e votaram ........................................ (4) eleitores 

sendo ............. -.................. desta secao e -------------------------- ------ de outras seçöes. 

Não compareceram ------------- -- ----------------- eleit ores (4). 

Encerrada a votação, o Sr. Presidente da Mesa procedeu a tôdas as diligências e tomou 

as providências determinadas no artigo quaren ta e dois das Instrucöes. 

Durante os trabaihos da votação verifica ram-se as seguintes ocorrências (5). 

E, para constar, mandou o Sr. Presiden te que se lavrasse a presente ata, por mm............. 

escrita e assinada por todos os membros da Mesa e pelos fiscais dos partidos (6). 

1. A ata deve ser lavrada por urn dos Secretãrios, na ültima fölha de votaçao, logo apOs o seu encerramento 

e assinatura do Presidente da Mesa Receptora e dos fiscais (Instrucöes, art. 42, letras b e c). 

2. Menclonar, caso ocorra, a falta de compareci mento de alguns dos membros da Mesa Receptora, substi-

tuiçoes e nomeacöes feitas. 

3. Declarar, logo a seguir se houve retardarnen to pal-a o comêço da votacao, qual a sua causa, bern como 

Os incidentes que hajarn ocorrido durante a votaçao. 

4. Por extenso e em algarismos. 

5. Verificar Os artigos das Instruçôes referentes ao assunto. 

6. Ressalvar as rasuras, emendas e entrelinhas p or acaso existentes quer na ata, quer nas fôlhas de votaçào, 

bern corno mandar, em caso de lnsuficiência de espaço, na ültima fOlha, iniciar ou prosseguir a ata em outra fOlha 

devidamente rubricada por êle, mesários e fiscais, deven do êsse fato ser mencionado na propria ata.



INsTRuçOEs 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL



INSTRUçOES PARA 0 REGISTRO

DE CANDIDATOS 

(RESOLUçA0 NQ 4711, DE 28-6-1954) 

0 Tribunal Superior Eleitoral, no uso das atribuiçöes quo 
the conferern os artigos 12, letra t e 196 do Código Eleitoral, 
resolve que o registro dos candidatos as eleiçöes de 3 de outu-
bro de 1954 deverã obedecer as seguintes instruSes: 

Art. 19 - Ate o dia 8 de setembro de 1954, serão apre-
sentados aos orgãos da Justica Eleitoral os requerirnentos de 
registro dos candidatos, o qual deverá ser realizado ate quinze 
dias antes da eleiçao. 

§ 1 - Sômente concorrerão a essas eleicôes, os candida-
tos que hajam sido registrados a pedido dos partidos politicos 
legalmente habilitados, a saber: Partido Social Thmocrático, 
União Democrãtica Nacional, Partido Trabaihista Brasileiro, 
Partido Republicano, Partido Social Progressista, Partido de 
Representacão Popular, Partido Democrata Cristão, Partido 
Libertador, Partido Republicano Trabaihista, Partido Traba-
Ihista Nacional, Partido Socialista Brasileiro e Partido Social 
Trabaihista, ou alianca dêsses partidos devidamente registra-
da (arts. 47 e 140 do Código Eleitoral). 

§ 2' - Qualquer alteração na lista dos partidos supra será 
irnediatamente comunicada pelo Tribunal Superior Eleitoral, 
aos Tribunals Regionais Eleitorais e, por êstes, aos Juizes 
Eleitorais. 

Art. 20 - Serao registrados: 
a) nos Tribunais Regionais Eleitorais respectivos, os can-

didatos a Senador e seu Suplente, Deputaclo federal, Governa-
dor e Vice-Governador e Deputado as Assembléia Legislati-
vas;

b) nos Juizes Eleitorais correspondentes, os candidatos a 
Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores, Juizes de Paz e respectivos



suplentes (art. 12 h, 17 letra f e 20 letra p do Código Eleito-
ral);

c) no Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, Os 

candidatos a deputado federal pelos Territórios e a vereador 
A Câmara do mesmo Distrito (Art. 17, § 29 do Código 
Eleitoral). 

Art. 3 - 0 registro dos candidatos será. promovido por 
delegados dos partidos, que estejam devidamente autorizados 
pelos diretórios partidârios competentes, em documento au-
têntico, inclusive telegrama, corn a firma reconhecida do re-
querente e dos membros dos diretórios (art. 48 e 137 do Có-

digo Eleitoral) 

§ 1 - Os requerimentos de registro deverão ser instrui-
dos:

a) corn a cópia autenticada da ata da Convencão que 
houver feito a escôlha dos candidatos, na conformidade dos 
respectivos estatutos; 

b) corn a autorizaçào igualmente autenticada dos diretó-
rios, pela maioria, pelo menos, dos seus componentes. 

§ 2 9 - Quando se apresentarem candidatos de aliança de 
partidos, o registro será requerido pela comissão inter-parti-
dana habilitada (arts. 47 e 140 do Código Eleitoral). 

§ 3 - 0 requerimento seth acompanhado do assentimen-
to expresso de cada registrando, corn firma reconhecida (art. 48 
do Código Eleitoral) 

Art. 4 - Além das formalidades do artigo anterior, os 
requenimentos apresentarâo comprovaçöes de que os candida-
tos preenchem as condiçöes de elegibilidade e não incidem nos 
casos de inelegibilidade, definidos na Constituição Federal. 

Parágrafo TTnico - Poderá ser clispensada a exigência, 
quando se tratar de fatos dc notonidade püblica (arg. ex 
art. 211 do Código de Processo Civil). 

Art. 59 - A cada partido será lIcito registrar: 

I - Para cada uma das vagas de senador, urn candidato 
e seu suplente.
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II - Para deputado federal: pelo Amazonas 7 candi-
datos, pelo Pará 9, pelo Maranhão 10, pelo Piaui 7, pelo Ceará 
18, pelo Rio Grande do Norte 7, pela Paraiba 11, por Pernam-
buco 22, por Alagoas 9, por Sergipe 7, pela Bahia 27, pelo Espi-
rito Santo 7, pelo Rio de Janeiro 17, por Minas Gerais 39, pelo 
Distrito Federal 17, por São Paulo 44, pelo Paranã 14, por 
Santa Catarina 10, pelo Rio Grande do Sul 24, por Goiás 8, 
por Mato Grosso 7, pelo Território do Acre 2, pelo Território 
de Guaporé 1, pelo Território do Amapã 1, e pelo Território do 
Rio Branco 1 (Lei n9 2.140, de 17-124953). 

III - Para Governador de Estado, urn candidato, assim 
como para Vice-Governador, onde houver; 

IV - Para Deputado a Assernbléia Legislativa de cada 
Estado, o nuirnero de candidatos correspondentes ao fixado. 

V - Para a Cârnara do Distrito Federal cinquenta can-
didatos a vereador, 

VI - Para prefeito do municipio de que for marcada a 
eleiçao, urn candidato, da mesma forma que para Vice-Prefejto, 
onde houver. 

VII - Para vereador, tantas quantas forem as vagas a 
preencher. 

VIII - Para juizes de paz ou distritais, urn em cada distri -
to onde for designada a eleição e mais outro para o respectivo 
suplente. 

Parágrafo ünico - 0 registro de candidato a Senador 
serã feito corn o do seu suplente partidário, assim corno o de 
deputado nos Territórios que so elegerern urn representante 
(art. 5, nQ II, in fine) 

Art. 6 - Nas várias circunscriçöes eleitorais, e para as 
eleiçöes pelo sistema de representação proporcional, os parti-
dos poderão peclir o registro de candidatos em nümero cor-
respondente ao dos lugares a preencher, acrescido de urn ter-
co, quando se tratar de candidatos it Câmara dos Deputados 
e as Câmaras Municipais, cujo nñmero não exceda de 30, e dos 
candidatos as Assernbléias Legislativas e a Cãmara dos Verea-
dores do Distrito Federal, desde que o nürnero de vagas não 
excede a 65 (art. 53 do Código Eleitoral).
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Art. 79 - Nas eleiçöes pelo princIpio majoritário, qual-
quer partido poderá requerer o registro, na mesma circuns-
crição, de candidato jâ registrado para o mesmo cargo eletivo 
por outro partido, desde que êste e aquele consintam, ate 10 
dias antes das eleicöes, em documento escrito, observadas as 
formalidades do art. 3° e seu parágrafo 1 9 (art. 50 do Côdigo 
Eleitoral) 

Parágrafo Unico - A falta dos consentimentos expressos 
acima, acarretará a anulação do registro promovido, podendo 
o partido prejudicado requerê-lo ou recorrer da resoluçäo que 
tiver ordenado o registro (art. 50 § ñnico do Código Eleito-
ral).

Art. 8 - Não deverá ser concedido registro a candidato 
que, piThlica, ostensiva ou comprovadarnente faça parte ou 
seja adepto de partido politico cujo registro tenha sido cas-
sado corn fundamento no art. 141 § 13 da Constituiço Fe-
deral. 

Art. 99 - Do pediclo de registro caberá, no prazo de 48 
horas, inipugnacão articulada por parte de candidato on de 
partido politico. 

Parágrafo IDnico - Poderá tambérn qualquer eleitor corn 
fundamento em inelegihiliclade do candidato on de sua mci-
dência no disposto no art. anterior, impugnar, dentro do mes-
mo prazo e oferecendoprova do alegado, o pedido de regis- 
tro.

Art. 10 - A lista dos candidatos a registrar deverâ ser 
encimada pelo nome do partido ou da aliança de partidos, que 
constituern a legenda partidãria (art. 48 § 49 do Código Elei-
toral) 

Art. 11 - Em peticão corn firma reconhecida, poderá 
cada candidato requerer ate 10 dias antes do pleito, o cancela-
mento do reg.istro de seu nome, e desse fato, o Presidente do 
Tribunal cientificará irnediatamente ao partido ou alianca de 
partidos requerente do registro, os quais dentro em dois dias 
podero pedir a substituicão do norne cancelado (art. 49 e 
seu § do Código Eleitoral).
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Art. 12 - No será permitido o registro de candidato por 
mais de uma circunscrição. 

§ 1 - Os Tribunais Regionais Eleitorais comunicarão ao 
Tribunal Superior Eleitoral os nomes dos candidatos, a medi-
da que forem registrados, por decisão sua e dos juizes das 
zonas eleitorais. 

§ 2' - 0 Tribunal Superior Eleitoral mandará cancelar 
o registro dos que infrigirern êste artigo, prevalecendo o que 
tiver sido feito em primeiro lugar. 

Art. 13 - Da decisão que conceder ou negar o registro, 
caberá recurso para a instância superior, nos têrmos do tItulo 
III da parte quinta do Código Eleitoral. 

Art. 14 - Sem prejuizo do disposto no art. 12, o Tri-
bunal Superior, os Tribunais Regionais e os juizes eleitorais, 
W 10 dias antes do pleito, faräo publicar em jornal oficial, 
onde o houver, ou em cartório, os nomes dos candidatos, cujo 
registro hajam ordenado (art. 65 do Côdigo Eleitoral). 

Art. 15" 0 funcionário candidato a cargo eletivo na 
localidade em que desempenhe sua função, desde que exerca 
cargo de chefia, direço, fiscalizacão ou arrecadação, será 
afastado, sem vencimentos, a partir da data em que for feita 
sua inscrição perante a Justiça Eleitoral, ate o dia seguinte 
ao pleito. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Eleitoral - Distrito 
Federal, em 28 de Junho de 1954. (ass) Edgard Costa, Presi-
dente - Plinio P'inheiro Guimarães, Relator - Luiz Gallotti 
- Henrique D'Avila, corn restricOes quanto aos artigos 8 9 e 99 

Parágrafo tinico - Pedro Paulo Penna e Costa, corn restri-
cöes ao Parágrafo tTnico do art. 9" - Frederico Susseknd - 
Afranio Antonio da Costa - Fui presente - Plinio de Freitas 
Travassos, Procurador Geral. 

IRIBUNI\L S,'J?F91Q.R ELEITOAL' 
BIBLIOTECA



INSTRUCOES SOBRE PROPAGANDA PARTIDARIA

E CAMPANHA ELEITORAL


(RESOLUcAO Ng 4 710, DE 28-7-1954) 

0 Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuiçöes 
que ihe conferern os arts. 12, letra t, e 196, do Código Eleito-
ral (Lei n 1164, de 24 de juiho de 1950); 

RESOLVE expedir as presentes instrucöes, sôbre a propa-
ganda partidária e campanha eleitoral, na forma seguinte: 

DA PROPAGANDA PARTIDARIA, EM GERAL 

Art. 1 - A propaganda dos prograrnas politicos e de 
candidatos a cargos eletivos, mediante rádiodifusão, cornIcios 
ou reuniöes pdblicas, é permitida, em todo o pals, ate 48 horas 
ante, e depois de 24 horas das eleiçSes (Art. 129 - 3, do 
Código Eleitoral). 

§ 1 - 0 livre exercIcio dessa propaganda é assegurado 
pelos órgãos da .Justica Eleitoral, especialmente pelos Tribunais 
Regionais, nas Capitais dos Estados, no Distrito Federal, e 
nos Territórios; e pelos juIzes eleitorais, nos MunieIpios. 

§ 2 - Não será, porém, tolerada propaganda: 
a) corn incitamento a guerra; de processos violentos, para 

subverter a ordem pñblica e social; ou de preconceitos de raga, 
ou de classe (Art. 141, § 5, ñltirna parte, da Const. Fed.); 

b) que implique oferecirnento, promessa ou solicitação 
de dinheiro, dádiva ou qualquer vantagem, para obter voto 
(Art. 175, n9 20, do Código); 

c) que perturbe o sossêgo alheio, corn gritaria ou algazar-
ra, ou abuso de instrurnentos sonoros ou sinais acüsticos 
(Art. 42 - I e III, do Decreto-Lei n 3 68 - 3-10-1941; 

d) impressa, ou por objeto, que pessoa inexperiente ou 
riistica possa confundir corn moeda (Art. 44, idem);
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e) que prejudique a higiene e a estética urbanas, ou 
contravenha a posturas municipais, ou a qualquer outra 
restrição de direito. 

Art. 2° - Por qualquer forma, a propaganda só poderá 
ser feita em língua nacional, sob pena de três a seis meses 
de prisão, além da apreensão e perda do material empregado 
(Art. 131, do Código). 

1 - O processo de apuração dessa infração é o das 
contravenções penais. 

§ 2. - Sem prejuízo dêsse processo e da pena cominada, 
o juiz eleitoral, o preparador e as autoridades policiais e muni-
cipais adotarão providências, para fazer cessar, imediatamente, 
a propaganda (Art. 131, § 1 a 3, do Código) 

Art. 31? - É proíbido referir, na propaganda, fatos inve-
rídicos ou injuriosos, em relação a partidos ou a candidatos, e 
com possibilidade de exercerem influência sôbre o eleitorado, 
sob pena de dentenção de seis meses a dois anos (Art. 175, 
n9  28, do Código). 

Art. 4 - A realização de qualquer ato de propaganda 
partidária, ou eleitoral, em recinto aberto, fica subordinada, tão 
sômente, a comunicação, por ofício ou telegrama, com a antece-
dência mínima de 72 horas, à autoridade da polícia local de 
mais alta categoria, que poderá, dentro das 24 horas seguintes, 
designar o local para a reunião, o qual deverá ser amplo e de 
fácil acesso, de modo que não a impossibilite ou frustre. 

(Art. 141 § 11, Ca Const.; Art. 129, n'? 6, do Código. 

Parágrafo Único - Aos órgãos da Justiça Eleitoral, nos 
têrmos do § 2v do Art. 1, compete julgar das reclamações sô-
bre a localização dos comícios, e providenciar, a fim de que os 
locais sejam distribuídos, equitativarnente, pelos partidos polí-
ticos e mais interessados. 

Art. 5v - É vedada aos jornais oficiais, estações de rá-
dio e tipografias de propriedade da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, Territórios, Municípios, autarquias e socieda- 
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des de economia mista a propaganda política, favorável ou 
contrária a qualquer cidadão ou partido (Art. 129, n9  7, do 
Código). 

Parágrafo único - A desobediência ao disposto neste ar-
tigo sujeitará o infrator à pena de detenção de 15 dias a seis 
meses (Art. 175, n° 16, do Código) 

Art. 69 - Considera-se tambem propaganda política, 
para os efeitos restritivos do artigo anterior, a impressão de 
cartazes ou papéis outros eleitorais, exceto mediante paga, e 
nas mesmas condições para todos os interessados. 

Art. 7 - É assegurado aos partidos políticos registra-
dos o direito de, independentemente de licença da autoridade 
pública e do pagamento de qualquer contribuição (Art. 151, 
do Código): 

fazer inscrever, na fachada de suas sedes e dependên-
cias, o nome que os designe, pela forma que melhor 
lhes parece (no  1, do Art. 151, cit.); 

instalar e fazer funcionar, normalmente, das dezes-
seis às vinte horas, altofalantes, ou amplificadores de 
voz, nos locais acima referidos, assim como em veí-
culos seus, ou à sua disposição, em trânsito por qual-
quer ponto do território nacional, com observância da 
legislação comum (nç,  2, do Art. 151, cit.); 

e) fazer a propaganda, própria, ou de seus candidatos, 
- o que a êsses também é diretamente facultado, 
o competente registro -, por meio de cartazes ou 
faixas, em qualquer logradoro público (n 3 e § lo, 
do Art. 151 cit.) 

d) 	fazer sobrevoar aviões de propaganda, que estejam de- 
vida.mente licenciados e observem as normas legais 
vigentes. 

Parágrafo único - Os meios de propaganda, a que se re-
fere a alínea b, dêste artigo, não serão permitidos, nas proxi-
midades: 

a) das sedes dos Executivos Federal, dos Estados, Ter-
ritórios e respectivas Prefeituras Municipais; 
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b) das Câmaras Legislativas Federals, Estacluais e Mu-

nicipais; 

c) dos Tribunais Judiciais, hospitais, casas de saüde, 
escolas, bibliotecas pñblicas e teatros. 

Art. 8° - A afixação de cartazes ou faixas nos prédios 
particulares, bern como nos de domInio piiblico, dependerâ de 
prévia autorização, respectivamente, do proprietário, locatã-
rio, ou da autoridade sob cuja guarda estiverem. Neste ñltimo 
caso, a autorizacão concedida a urn partido ou candidato es-
tender-se-a, automàticamente, aos demais (Art. 151. § 39, 

do Código). 

Art. 99 - Ninguem poderâ imp edir o exercicio das fa-
culdades referidas nos artigos 6°, 7°, 10, 11 e 12, nem inutili-
zar, alterar ou perturbar rneio de propaganda devidamente 
empregado, ficando o infrator sujeito a ação penal competente 
e a responder pelo dano, ou pelo prejuizo causado (Art. 151, 
§ 49 , do Código). 

§ 11? - A transgressão ao disposto neste artigo sujeitará 
o imfrator a pena de detenção de 15 dias a seis meses (Art. 175 
n 6, do Código). 

§ 2 - Entendem-se por meios licitos de propaganda os 
que no possam constituir dano, ou prejuIzo a coisa pñblica 
ou particular, tornando-se passivel de repressão o emprêgo de 
tinta ou pixe, corn o fim de propaganda eleitoral, nos muros, 
edifIcios, monurnentos e amuradas. 

DA CAMPANHA ELEITORAL 

Art. 10 - 0 perIodo da campanha eleitoral, para os efei-
tos destas Instruçöes, compreenderá, em todo o Pals, os três 
meses anteriores as eleicöes para Presidente e Vice-Presidente 
da Repüblica, e, em cada circunscriç.o eleitoral, os três an-
teriores as eleicöes gerais (Art. 151, § 6 9, do Código. 

Art. 11 - No periodo referido no artigo anterior, a pro- 
paganda admitida na alinea c do Art. 69 poderã ser feita por 
meio de faixas afixadas em qualquer logradouro püblico (Art.. 
151, n° 3, do Código).
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Art. 12 - 0 funcionamento de alto-falantes e amplifica-
dores de voz, a que se refere a alInea b, do Art. 6, é permitido, 
das quatorze as vinte e duas horas, no periodo indicado no 
Art. 90 (Art. 151, n° 2, do Côdigo). 

Art. 13 - As administracöes municipais, na fase da cam-
panha eleitoral, farão colocar, em lugares apropriados, qua-
dros para afixacäo de cartazes. Se o no fizerem, poderã fa-
ze-lo qualquer partido (Art. 151, § 2, do Código). 

Art. 14 - As estaçöes de radio de propriedade da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, Territórios, MunicIpios, au-
tarquias e sociedades de economia mista, nos quinze dias an-
teriores a qualquer pleito, ficam obrigadas a proporcionar 
rneia hora diana de irradiação aos órgãos da Justiça Eleitoral, 
para que se divulguem esciarecimentos relattivos ao processo 
eleitoral (Art. 129, nQ 8, do Código). 

Art. 15 - Excetuadas as referidas no artigo anterior, e 
as de potência inferior a dez kilowats, as estaçöes de radio, nos 
noventa dias anteriores as eleiçöes gerais de todo o pals, ou 
de cada circunscrição eleitoral, reservarão, diàniamente, duas 
horas a propaganda partidánia, sendo uma delas, pelo menos, 
A noite, - destinando-as, sob rigoroso cnitério de rotatividade, 
aos diferentes partidos, mediante tabela de precos iguais para 
todos (Art. 130, do Código). 

Art. 16 - Dentro no periodo indicado no Art. 9, os ser-
viços tJefônicos, oficiais ou concedidos, independentemen[a do 
critério de prioridade, farão instalar, na sede dos diretórios 
politicos devidamente registrados, os apareihos telefônicos ne-
cesãnios, mediante requerimento do respectivo presidente, e 
pagamento das taxas devidas (Art. 151, § 51? , do Código). 

DISPOSIçOEs GERAIS 

Art. 17 - Os recursos e reclamaçôes sôbre a matéria 
disciplinada nestas Instruçöes são considerados de natureza 
urgente, devendo seu julgamento preferir aos demais. 

Art. 18 - Em caso de necessidade, poderão os Tribunals 
Eleitorais requisitar da autonidade competente, mediante apro-



- 38 - 

vacão do Superior, a fôrça federal ou estadual, que se fizer 
necessária, para assegurar o cumprimento da lei, destas Ins-
truçöes e das decisôes respectivas, em matéria de propaganda 
eleitoral (Arts. 12, letra "g", e 17, letra k, do Código). 

Art. 19 - As autoridades administrativas federais, es-
taduais e municipais proporcionarão, em igualdade de condi-
cöes, aos partidos politicos, as facilidades necessárias a propa-
ganda eleitoral de seus candidatos. 

Art. 20 - Estas Instruçöes, enquanto não alteradas, apli-
car-se-ão a tôdas as eleiçöes que se realizarem no território 
nacional. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Eleitoral, Rio de 
Janeiro, em 28 de Junho de 1954 - as) Edgard Costa, Presi-
dente. Pedro Paulo Penna e Costa, Relator.


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 30
	Page 28



	Page 29
	Page 33
	Page 34
	Page 31

